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Franklyn Roger: assisténcia da vitima de violéncia no processo penal

Ao longo da semana, diversos canais juridicos noticiaram o ocorrido em audiéncia realizada na Justica
do Mato Grosso, onde o magistrado criminal teria proibido que uma Defensora Publica acompanhasse
mulher vitima de violéncia doméstica durante seu depoimento.

Além da demonstracdo de desconhecimento por parte do magistrado arespeito dadisciplinadalLel
Maria da Penha, algo inconcebivel em pleno 2019, o episodio revela a necessidade de se conferir maior
cientificidade a atuacéo em prol da mulher vitima de violéncia doméstica no processo criminal, forada
cléssica concepcdo da assisténcia de acusagao.

O objetivo desse breve estudo é fazer um rgpido panorama das formas interventivas da vitima no
processo penal, especificamente sob a representacéo da Defensoria Publica, de modo a confirmar o
equivoco do 6rgéo jurisdiciona na negativa de participacdo de membro da Defensoria Publica.

Sabe-se que 0 Cédigo de Processo Penal reconhece aintervencéo da vitima através da assisténcia de
acusacao nafase processual, com fundamento no art. 268 do CPP. Os poderes do assistente de acusagao,
assim compreendido como a vitima, seus representantes legais e sucessores (art. 31 do CPP), sdo aqueles
previstos no art. 271 do CPP, Ihe sendo licito requerer a producdo de provas, participar dainstrucéo
processual, interpor recursos, dentre outros.

Um aspecto importante da disciplina do assistente de acusacdo e que se difere da assisténcia qualificada
previstanaLei Maria da Penha é que a suaintervencéo depende de autorizacdo judicial (arts. 269 e 273
do CPP), sendo necesséria a manifestacéo prévia do Ministério Publico (art. 272 do CPP).

Além da atuacdo como assistente de acusagdo, o sistema juridico processual penal brasileiro alberga
hipdtese em que a vitima exerce maior protagonisSmo na persecucao penal, através da legitimacdo
extraordinaria para a deflagracéo da imputacéo por meio da acdo penal privada (art. 30 do CPP). Em
menor extensdo, confere-se a vitima o poder para decidir arespeito da apuracéo dainfracdo penal e
deflagracéo da acdo penal, por meio do direito de representacéo veiculado no art. 39 do CPP.

No entanto, pouco se discute a respeito da disciplina normativa davitimanalLe n. 11.340/2006 (Lei
Mariada Penha). O diplomalega assegura atodas as mulheres em situacéo de violéncia doméstica e
familiar o acompanhamento por advogado em todos os atos do processo, sejam de natureza civel ou
crimina (art. 27).

A preocupacéo do legislador com a condicdo de vulnerabilidade é tamanha que, inobstante garantir a
assisténcia qualificada, a0 mesmo tempo confere capacidade postulatdria a prépria mulher para requerer
o deferimento de medidas protetivas de urgéncia (art. 27, parte final c/c art. 19), além de mais
recentemente, conceder a autoridade policia (Delegado de Policia) a capacidade para deferir as medidas
protetivas (Lei n. 13.827/2019).

Como parte da tendéncia moderna de implementacéo de acdes afirmativas e de defesa dos grupos
vulneréveis, o art. 4°, XI da LC n° 80/1994 prevé como funcdo institucional da Defensoria Publica
“exercer adefesa dos interesses individuais e coletivos da crianga e do adolescente, do idoso, da pessoa
portadora de necessidades especiais, da mulher vitima de violéncia doméstica e familiar e de outros
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grupos sociais vulneraveis que merecam protecdo especial do Estado”.

O dispositivo reflete a preocupacéo constitucional de garantir a especial tutela das pessoas natural mente
frageis, como as portadoras de deficiéncia (art. 37, VII1), as mulheres (art. 226) as criancas e 0s
adolescentes (art. 227)[1], os idosos (art. 230) e outros grupos sociais vulneraveis.

E por essarazdo que também é assegurado & mulher vitima de violéncia doméstica e familiar o acesso
aos servicos de Defensoria Publica, em sede policial e judicial, mediante atendimento especifico e
humanizado (art. 28). Com isso, objetiva o legislador, em cumprimento ao art. 226, § 8°, da CRFB,
conferir ampla protecéo a familia, coibindo a violéncia doméstica e familiar, através do rol de institutos
processuais, a exemplo das medidas protetivas de urgéncia, bem como pelo tratamento psicossocial
prestado pela equipe multidisciplinar.

Por possuirem todas as pessoas idéntico valor intrinseco, deve ser assegurado a todos igualdade de
respeito e consideracdo, independente de raga, cor, sexo, religido ou condic¢éo social, funcionando a
Defensoria Publica como instrumento de superacdo da intolerancia, da discriminagdo, davioléncia, da
exclusdo socia e daincapacidade geral de aceitar o diferente.

Notem que enquanto a assisténcia de acusacdo depende de autorizacdo judicial, 0 mesmo néo pode ser
dito em relagéo ao que preferimos chamar de “assisténcia qualificada’, onde a mulher tem o direito de
estar acompanhada por profissional habilitado a orienta-la e assegurar atutela de seus interesses
(advogado ou membro da Defensoria Publica).

Se a0 imputado deve ser assegurada a defesa técnica, em igual condicdo a mulher vitimade violéncia
domeéstica deve ter assegurada para si a denominada assisténcia qualificada. E por essarazéo é que a
Defensora Publica do Mato Grosso tinha total amparo juridico para participar do ato processual de oitiva
da vitima, sendo indevida a negativa de participacdo manifestada pelo juizo.

[1] Importante observar que o art. 141 do ECA garante “ 0 acesso de toda crianca ou adolescente a
Defensoria Publica, ao Ministério Publico e ao Poder Judiciario, por qualquer de seus 6rgaos’.
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